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ATA DA 6ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE DIREITO DA SAÚDE 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2026, REALIZADA EM 

24/08/2026. 

 
Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (24/08/2026), às 

dezenove horas (19h), na modalidade online, com transmissão pelo aplicativo Microsoft 

Teams, foi instalada a 6ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito da Saúde da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026, sob a Presidência da Dra. 

Caroline Regina dos Santos. Estiveram presentes os membros e foram registradas as 

ausências justificadas, conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE 

QUÓRUM E ABERTURA – Verificada a existência de quórum, a Presidente declarou 

aberta a reunião.  2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO 

REALIZADA EM: a presente ata será lida e aprovada ao final da reunião. 3. 

COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA:  3.1. Abertura e boas-vindas; 3.2. Palestra: Na 

sequência, o Dr. Tertius Rebelo ministrou a palestra “Compliance Digital na Saúde: como 

estruturar o uso seguro da inteligência artificial em clínicas e consultórios”, com enfoque na 

Resolução CFM nº 2.454/2026, publicada em 27 de fevereiro de 2026, com entrada em vigor 

em 26 de agosto de 2026. Foram abordados os deveres dos médicos e das instituições de 

saúde quanto ao uso da inteligência artificial, destacando-se a necessidade de supervisão 

humana, manutenção da responsabilidade médica pelas decisões, informação ao paciente, 

registro do uso da ferramenta no prontuário, proteção dos dados pessoais, avaliação de riscos, 

governança, monitoramento e segurança. O palestrante também apresentou críticas e 

dificuldades interpretativas da nova regulamentação, bem como orientações para a atuação 

preventiva dos advogados, especialmente na elaboração de políticas internas, termos e 

protocolos, avaliações de impacto, capacitação das equipes e revisão, renegociação ou 

rescisão de contratos com fornecedores de tecnologia, ressaltando que o compliance digital 

deve constituir um sistema contínuo de prevenção, documentação, fiscalização e resposta a 

incidentes. 3.3. Debate aberto; 3.4. Informes Gerais: Foi divulgado o 1º Congresso Goiano 

de Direito Odontológico & da Saúde, promovido pela CDSA em parceria com a Comissão 

de Direito Odontológico, a ser realizado nos dias 7 e 8 de outubro de 2026, no auditório da 

ESA-GO. A Presidente ressaltou a importância da participação dos membros da CDSA no 

evento e recomendou que realizassem suas inscrições com a maior brevidade possível.  4. 

ORDEM DO DIA 4.1. Expediente: nenhum.  4.2. Processos com julgamento iniciado: 

nenhum 4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de Processos -

Pauta do dia: 4.4.1. Conhecimento: nenhum. 4.4.2 Julgamento: 4.4.2.1. Em seguida, 

passou-se ao julgamento do Processo Administrativo nº 202618890/2026, de relatoria da Dra. 

Marcella Fernandes Martins, tendo como requerente Roqsânia Teixeira de Farias, referente 

ao fechamento do serviço de urgência e emergência e à paralisação das obras de reforma do 

CAIS Parque das Amendoeiras, com possível comprometimento da assistência à população 
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da Região Leste de Goiânia. A Relatora procedeu à leitura do relatório e apresentou voto pelo 

conhecimento do requerimento e pelo acompanhamento institucional da situação, propondo 

a expedição de ofício à Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, prestasse informações acerca do estágio da reforma, cronograma de conclusão, 

previsão de reabertura do serviço de urgência e emergência e medidas de contingência 

adotadas para assegurar a assistência à população. Propôs, ainda, a obtenção de informações 

acerca da recomendação mencionada como expedida pelo Ministério Público do Estado de 

Goiás, bem como a designação de membro da Comissão para acompanhamento da matéria, 

tendo a própria Relatora se colocado à disposição para exercer essa atribuição. Previu, ainda, 

o encaminhamento da matéria ao MP/GO na hipótese de ausência ou insuficiência de resposta 

do Município e o acompanhamento do desfecho da representação relativa à possível remoção 

irregular de equipamentos do PSF Aroeiras. Após a leitura do voto, a Presidente Caroline 

Regina dos Santos apresentou considerações acerca dos limites da competência institucional 

da CDSA e ponderou sobre o risco de extrapolação de suas atribuições, sugerindo a 

reformulação da proposta para que a atuação da Comissão se concentrasse, inicialmente, no 

acompanhamento institucional da situação e na expedição de ofício ao Ministério Público do 

Estado de Goiás, acompanhado do parecer e dos documentos pertinentes, para ciência e 

eventual adoção das providências cabíveis. Em caso de inércia do órgão ministerial, seriam 

posteriormente oficiadas as Secretarias de Saúde competentes. O membro Dr. Jorge Paulo 

Carneiro manifestou divergência em relação à proposta da Presidência e defendeu a 

manutenção do voto originalmente apresentado pela Relatora. Sustentou a autonomia 

institucional da OAB, sua legitimidade para a propositura de ação civil pública e a 

inexistência de subordinação de sua atuação ao Ministério Público, destacando, ainda, a 

importância de uma postura de protagonismo da Ordem na defesa do direito à saúde. Não 

havendo outras manifestações, a Relatora acolheu a sugestão da Presidência e reformulou 

seu voto, passando a propor o acompanhamento institucional da situação mediante expedição 

de ofício ao Ministério Público do Estado de Goiás, acompanhado do parecer  e dos 

documentos pertinentes, para ciência e eventual adoção das providências cabíveis, ficando 

estabelecido que, em caso de inércia do órgão ministerial, seriam posteriormente oficiadas 

as Secretarias de Saúde competentes. Submetido à votação, o voto reformulado foi aprovado 

por unanimidade. 4.4.2.2. Na sequência, passou-se ao julgamento do Processo nº 

202569614/2025 – CDSA, de interesse do requerente Clodoaldo Pereira de Araújo, de 

relatoria do Dr. Diogo Souza Telho. Em razão da ausência justificada do Relator, o voto foi 

lido pela Secretária-Geral da Comissão de Direito da Saúde, Dra. Débora Regina Lopes 

Liberato. Submetida a matéria à discussão e, em seguida, à votação,o voto do Relator foi 

acolhido por unanimidade pelos membros presentes, ficando deliberado o encaminhamento 

de ofício institucional ao Ministério Público do Estado de Goiás, para ciência dos fatos 

relativos à alegada inadimplência da Prefeitura de Goiânia no repasse dos recursos federais 

do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC, referentes à competência de 

outubro de 2024 e destinados ao custeio da hemodiálise, solicitando resposta em tempo hábil 

e, caso entenda pertinente, a adoção das providências cabíveis. Deliberou-se, ainda, pela 

reserva da apreciação dos demais pedidos formulados pelo requerente para a reunião 

ordinária subsequente ao recebimento da devolutiva do Ministério Público do Estado de 

Goiás, ocasião em que a Comissão deliberará, à luz das informações obtidas, acerca da 

eventual necessidade de adoção de medidas adicionais. 5. COMUNICAÇÕES DOS 
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PRESENTES: 6. ENCERRAMENTO: A Presidente da Comissão de Direito da Saúde, 

Dra. Caroline Regina dos Santos, declarou encerrada a reunião, agradecendo a participação 

dos ilustríssimos membros. Nada mais havendo para ser relatado, eu, Dra. Débora Regina 

Lopes Liberato, Secretária-Geral da Comissão de Direito da Saúde, lavrei a presente ata que 

lida e aprovada, será assinada por mim e pela Presidente da Comissão. 

 

 

 

 

Caroline Regina dos Santos 

Presidente da Comissão de Direito da Saúde 

 

 

 

 

Débora Regina Lopes Liberato 

Secretária-Geral da Comissão de Direito da Saúde 
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